PARECER Nº   1625           , DE 2003

da COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, sobre o Projeto de lei, 454, de 2001 

De iniciativa do nobre Deputado Milton Vieira o projeto em epígrafe torna obrigatório aos fornecedores de serviços considerados essenciais a oferecerem, a seus usuários, postos de atendimento.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 107ª a 111ª Sessões Ordinárias (de 16 a 22/08/01),  tendo recebido 01 emenda. 

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça que exarou parecer favorável à matéria, bem como à Emenda nº 1.

 Na presente oportunidade o projeto foi encaminhado  a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, para ser apreciado conforme o que dispõe o § 21 do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na qualidade de relator designado por este órgão, verificamos que o nobre Deputado pretende obrigar as empresas prestadoras de serviços essenciais a  implantar postos ou agências de atendimento pessoal ao consumidor.

Do exame da matéria, observamos a preocupação do autor com a proteção e defesa dos direitos dos consumidores usuários de serviços públicos concedidos e o caráter de extrema relevância e oportunidade da presente manifestação.

As empresas prestadoras de serviços concedidos figuram entre as mais reclamadas nos órgãos de defesa do consumidor, especialmente em razão da cobrança de contas consideradas indevidas ou serviços não reconhecidos, muitas vezes sem possibilidade de comprovação fática de sua utilização. 

Atualmente o contato com as empresas se dá pelo telefone, impondo óbices à reclamação do consumidor e  impedindo a discussão mais aprofundada das questões. De outro lado, constatamos a ignorância dos vícios do  serviço e a precariedade do serviço de atendimento ao público prestado por estas empresas.

Para evitar que os consumidores tenham que recorrer preliminarmente aos órgãos de defesa do consumidor ou Juizados Especiais Cíveis, para obter amparo às suas pretensões, a implantação de postos de atendimento ao público é condição essencial.

Destaque-se ainda que a propositura encontra apoio na Lei 8.078, Código de Defesa do Consumidor, com ênfase no artigo 22 que prevê a prestação de serviços públicos de forma adequada, eficaz, segura, e quando essenciais, contínuos.

Quanto à emenda proposta, somos contrários uma vez que não acrescenta conteúdo à propositura.

Ante o exposto, somos pela aprovação do projeto nº 454, de 2001e pela rejeição da emenda nº 1.

a) SOUZA SANTOS – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e contrário a emenda n.º 1.

Sala das Comissões, em 22/5/03

a) Roberto Alves – Presidente

Sebastião Arcanjo – Luiz Gonzaga Vieira – Romeu Tuma – Souza Santos – Roberto Alves – Milton Vieira
